 











CAPÍTULO 4





O MOVIMENTO INFORMÁTICO


 NAS ESCOLAS PORTUGUESAS








 	A ideia de que os jovens são os protagonistas do movimento informático, mesmo se não corresponde à verdade factual, preenche o imaginário social sobre os computadores. Porque os jovens podem, na sua grande maioria, ser encon-trados nas escolas, é intuitiva a relação entre computadores e escola. Porém, na prática, as escolas são dos espaços sociais onde mais rareiam os computadores. Contradição que pode ser objecto de um tratamento voluntarístico por parte do Estado, entidade responsável pelo sistema de ensino, como foi o caso do Projecto Minerva em Portugal.


	Naturalmente que as acções humanas não acontecem apenas em função das contradições entre as concepções que se fazem sobre, neste caso, o lugar social dos computadores. Há interesses em jogo que podem legitimar ou não, dinamizar ou retardar as acções sociais.


	Os construtores e todos os que têm interesses no mer-cado informático podem encontrar aí formas de pré-promoção dos seus produtos, ainda que seja um investimento a longo prazo num negócio que vive de grandes ritmos de inovação, isto é, de tempos tão curtos quanto possível. Doutro ponto de vista, a alfabetização e a formação informáticas alargam a base de recrutamento de técnicos e utilizadores de compu-tadores, gerando uma queda tendencial dos custos da  mão-de-


-obra informática e um acréscimo do mercado. Os pais dos alunos esperam que a escola possa fornecer aos seus filhos garantias de que as suas vidas profissionais serão bem suce-didas, nomeadamente dando-lhes oportunidade de entrarem no mundo da informática ou, pelo menos, de não serem ultrapas-sados por ele. Os professores têm motivos para se sentirem atraídos pelos computadores, dado que em todas as disci-plinas o computador veio trazer novas formas de proceder e também porque são os professores quem sofre maior exposição à procura de conhecimentos informáticos, por parte dos cole-gas, dos alunos e dos pais.


	Os responsáveis políticos, alguns pelo menos, não são insensíveis à procura de acesso aos computadores na escola. Mas, reconheçamo-lo, nem a pressão do público, nem a dos alunos, nem a dos professores a este respeito é tão impres-sionante que se possa afirmar que o ministro foi levado a instituir o Projecto Minerva por pressão dos seus eleitores. As convicções próprias do ministro foram decisivas, ainda por cima porque, no caso português, não houve sintonia com a burocracia ministerial.


	O ministro, mais do que impressionado pela procura de computadores nas escolas por parte dos eleitores, sentiu-se próximo do movimento informático, dessa dinâmica social de modernização que tem adeptos em todas as burocracias e em todos os partidos políticos do mundo. Agiu mais em função desse sentimento intuitivo pessoal, apoiado e estimulado pelo trabalho de investigação dos professores universitários que lhe propuseram o Minerva  - o que constituiu elemento inovador dos processos de informatização das escolas portu-guesas em relação aos processos dos outros países -,  do que em resposta a solicitações populares ou escolares que difi-cilmente a burocracia ministrial deixaria de filtrar à sua maneira, de forma a desdramatizar o desejo de modernidade que caracterizou o Minerva da primeira fase e a desmobilizar os ímpetos reformadores que o acompanharam, como acabou por vencer.


	O poder de quem detinha a pasta da Educação em 1985 foi usado para criar condições específicas de instituciona-lização do movimento informático nas escolas não superiores portuguesas mais favoráveis do que aquelas que os técnicos do Ministério da Educação tinham sido capazes de imaginar e conceber, graças à acção dos professores reunidos em torno do Prof. Dias de Figueiredo. E, talvez mais importante que isso, passou a ser legítimo, dentro do Ministério e dentro das escolas, trabalhar para a informatização das escolas e do sistema de ensino. Isso significa um reconhecimento ins-titucional do trabalho dos professores envolvidos com o movimento informático que, uma vez afirmado, para ser negado terá de o ser explicitamente, o que é politicamente difícil actualmente, ou objecto de boicote sistemático, o que é desgastante para quem quer trabalhar, mas também é sempre desagradável para quem tem a tarefa de boicotar.


	Com a institucionalização do Projecto Minerva, os professores utilizadores de computadores deixaram de ser uns curiosos das tecnologias de informação e comunicação para serem personagens modernizadores do sistema escolar. Os computadores deixaram de ser instrumentos para uso de alguns professores mais ou menos excêntricos para passarem a ser um objecto didáctico e de estudo, ainda que em forma potencial, e sujeito, como todos os outros, aos princípios e às regras escolares, nomeadamente à igualdade de oportunidades de acessos e usos.


	A escola, por via dos princípios institucionais que pressupõe, serve como forma de concretização de alguns objectivos do movimento informático, nomeadamente a difusão dos saberes informáticos, a democratização e individuali-zação das práticas informáticas e a criação de um ambiente social e político capaz de sustentar o desenvolvimento dos computadores para os utilizadores, se não pela positiva, pelo menos pela negativa, isto é, impedindo o retrocesso das decisões de informatização, tornando a informatização da sociedade irreversível.








A unidade do movimento  informático  nas escolas portuguesas





	Em algumas escolas primárias e secundárias, professores isolados ou em pequenos grupos, no quadro da sua disciplina ou de actividades circum-escolares (clubes de informática ou produção do jornal da escola, por exemplo), compraram o seu equipamento informático  - quando com poucas dezenas de con-tos era possível comprar uma máquina programável -  e diver-tiram-se trabalhando na sua profissão de forma inovadora.


	Nas universidades, o uso didáctico dos computadores constituiu-se num objecto de estudo emergente, nomeadamente em torno dos Profs. Dias de Figueiredo, em Coimbra, João Ponte, em Lisboa, e Altamiro Machado, no Minho. Foi o pro-fessor de Coimbra que tomou a primeira iniciativa de promover e acompanhar experiências de introdução de compu-tadores em escolas secundárias da zona de Coimbra, à luz de experiências estrangeiras anteriores, onde os respectivos Estados já tinham assumido a responsabilidade de promover o uso dos computadores nas escolas.


	Para que tais experiências se pudessem alargar, aumentando o campo de experimentação e, portanto, incremen-tando as possibilidades de atingir resultados a nível nacio-nal, o Prof. Dias de Figueiredo propôs ao Ministério da Educação a institucionalização do Projecto Minerva. O minis-tro João de Deus Pinheiro aceitou e, através de uma decisão irrepetida, ainda que limitada a um período experimental de três anos, permitiu que a gestão do Projecto Minerva  - para introdução de computadores no ensino não superior em Por-tugal -  fosse gerido por uma rede de universitários, sem interferência directa da burocracia ministerial.


	Os universitários decidiram organizar-se de forma geograficamente descentralizada em pólos. Quando nalgum dos pólos Minerva existiam mais de um grupo de universitários envolvidos no Projecto, esse pólo subdividia-se em núcleos, mantendo a mesma autonomia organizativa e científica entre si, como os pólos. Os aspectos da direcção e coordenação do Projecto eram decididos em conselhos, com a presença de representantes de cada pólo, à maneira académica.


	Nas escolas secundárias, por seu lado, os professores interessados organizaram-se para propor a integração das suas escolas nos trabalhos reconhecidos e apoiados pelo Projecto Minerva. Assim, conseguiam para eles próprios o acesso às actividades de desenvolvimento dos grupos mais experientes, activos e disponíveis e o reconhecimento ofi-cial da sua actividade. Alguns professores das escolas secundárias, na sequência dos trabalhos do Projecto, ingres-saram nos quadros universitários ou em órgãos de staff do Ministério.


	Neste processo, os computadores pessoais menos potentes (tipo Spectrum), depois de terem servido aos professores mais pioneiros, foram abandonados, à medida que, através do Projecto Minerva, se ia tendo acesso a computadores mais potentes (PC  - personal computer -  da IBM, ou compatí-veis).


	A decisão de, na prática, o Projecto Minerva adoptar a plataforma tecnológica PC como norma, em vez do Mac, pode ser lida como reveladora das condicionantes da unidade do movimento informático nas escolas portuguesas, nesta fase. Significa a intenção do Projecto Minerva em dar prioridade à maior capacidade de difusão de equipamentos (os compatíveis PC são mais baratos e, portanto, mais acessíveis aos profes-sores e alunos que querem comprar um computador para as suas casas), em detrimento da redução dos tempos de aprendizagem de uso que os Mac possibilitavam; a prioridade à técnica e a secundarização da problemática educativa já por várias vezes referida anteriormente.


	Outra condicionante foi a atitude de alguns profes-sores. O entusiasmo pelos computadores, a responsabilização pessoal pelo sucesso do processo de informatização nas suas escolas, o prazer do desempenho de actividades socialmente reconhecidas, a vontade de contribuir para a actualização do sistema escolar, o desejo de melhorar as condições dos pro-cessos de ensino-aprendizagem, foram ingredientes que mobi-lizaram alguns professores de forma inabitual. 


	A unidade das suas actuações deve-se menos à definição de objectivos pedagógicos e mais à vontade comum de apro-priação dos instrumentos de tratamento automático de infor-mação e à solidariedade entre os professores responsabi-lizados pelo Projecto Minerva na tarefa de procurar formas de responder, com criatividade, às solicitações sociais e aos desejos pessoais.








Os sujeitos do movimento





	Os professores são, sem dúvida, os principais sujeitos deste movimento. São em grande número, fortes ao nível da iniciativa, persistentes no seu conjunto, simultaneamente objecto e instrumento do movimento. Mas não se podem esque-cer as acções tanto dos proponentes do Projecto como do ministro que o aprovou, pois sem eles tudo teria sido diferente. O uso que fizeram dos respectivos poderes, bem mais fortes que os poderes de cada professor ou grupo de professores tomados isoldamente, condicionou toda a acção subsequente dos sujeitos principais. Os alunos, esses, fica-ram, surpreendentemente para quem leva a ligação entre juventude e computadores à letra, distantes do processo de informatização das escolas.














	Os professores universitários e não universitários mos-tram-se interessados em:





	( Investigar; 


	( Desenvolver  processos  de  inovação  recorrente  nas 	  escolas, com vista à promoção da eficácia e  da  qua-	  lidade;


	( Alargar os seus campos de intervenção pessoal e  pro-	 	  fissional;


	( Difundir computadores, ideias sobre como os  utilizar 	  e também o seu  entusiasmo pelo  uso de  computadores	  nas escolas e no trabalho pedagógico  em  particular. 








	Para os alunos, os computadores são, antes mais, uma oportunidade para exercitarem os jogos electrónicos, como vimos atrás, através da análise de dados. Para combater isso mesmo, o Projecto Minerva sentiu a necessidade, desde cedo, de regulamentar o jogo nos computadores das escolas.


	Nesta fase inicial do processo de informatização das escolas, os alunos tiveram poucas oportunidades de se apro-priarem dos computadores disponíveis nas escolas, escassos que eram para os professores e consumidores de tempo de aprendizagem como eram.


	Os professores, tanto na vertente organizativa como didáctica, têm dificuldade em facilitar acessos. Mesmo nos países mais ricos, as condições materiais  - quantidade, actualização e manutenção de equipamentos, disponibilidade de programas -  e imateriais  - acesso à formação, ajudas especializadas em tempo útil -  não são fáceis de obter em favor de melhor qualidade de ensino. 


	Para os alunos, do esforço de introdução de compu-tadores nas escolas secundárias não resultou nenhuma evidên-cia. A experiência, que pode ser feita por qualquer observa-dor, de questionar alunos sobre a presença de computadores nas escolas secundárias melhor apetrechadas arrisca-se a ser decepcionante: eles afirmam quase sempre que nem sequer há computadores na escola.


	Com a institucionalização do Projecto Minerva, outros sujeitos, menos voluntários, passaram a intervir directa-mente no processo de informatização das escolas secundárias: os políticos que o herdaram e são solicitados para dar cobertura e financiamentos à extensão das actividades do Projecto, os gestores ministeriais chamados a participar no quadro das intervenções administrativas. 


	Não se pode afirmar que a intervenção destes funcio-nários e personalidades seja dispensável ou supletiva. Pelo contrário. As posições estratégicas que detêm em relação aos poderes e às capacidades de mobilização de recursos mate-riais e humanos tornam a contribuição destes sujeitos impor-tante para o movimento.


	Se, em vez de pensarmos em termos de grupos sociais intervenientes como um todo  - professores, alunos, pais, decisores, burocratas -,  pensarmos em termos dos trabalhos concretos no terreno, verificamos que a mobilização dos professores no quadro do Projecto Minerva não foi suficiente para evitar que uma das conclusões da experiência tivesse sido a afirmação da necessidade de promover acções de forma-ção informática de professores, de forma a informá-los, de forma generalizada, sobre as possibilidades e vantagens educativas do uso dos computadores.


	Ao mesmo tempo, não se deve exagerar a profundidade do empenhamento dos professores no seu conjunto. A maioria não se sente militante ou simpatizante do movimento informático e os que participam no Projecto Minerva são mobilizados por motivações muito diversas, não necessariamente de genuíno interesse pelo desenvolvimento do movimento.


	O Projecto atraiu desde início a atenção de quase todos os professores espontaneamente interessados em desenvolver, nas suas actividades profissionais e pessoais, as potencia-lidades da informática. Outros despertaram para esse entu-siasmo na sequência da actividade do Projecto e a ele se associaram ou, de uma forma ou outra, a ele ficaram atentos. Como sempre acontece, alguns professores estiveram mais interessados em aprofundar a sua capacidade operativa e profissional, outros mais preocupados em utilizar as oportu-nidades  de  promoção  social  e  profissional  disponíveis. 


A fase experimental distingue-se da fase operacional do Projecto Minerva por, na primeira, ambas as tendências poderem coexistir sem conflito, já que cada professor procurava, no seu trabalho e no trabalho conjunto com os colegas, pontos de equilíbrio entre as duas. Na segunda fase, com a complexificação da estrutura organizativa, com o esforço para cumprir objectivos quantitativos despropor-cionados e o desagregar dos laços de cooperação entre as estruturas organizativas e os professores que nelas traba-lhavam, começou a notar-se a tendência de escolher alterna-tivamente entre a procura de espaços de exercício de responsabilidades na hierarquia do Projecto, entretanto alargada para fins operacionais, e o esforço de aprofun-damento das experiências técnicas e pedagógicas. 


	Os participantes no Projecto Minerva viram-se a pouco e pouco empurrados  - com gosto ou a contragosto -  para cam-pos conflituais. De um lado os que tinham conseguido um posto de trabalho mais vantajoso, do outro os que conti-nuavam a ser professores como antes, sem nenhuma espécie de reconhecimento profissional; de um lado os que continuavam a desenvolver actividade informática e ou pedagógica com uso de tecnologias de informação e comunicação e do outro os que não o faziam e apenas usavam os lugares criados pela estru-tura administrativa do Minerva, para melhor se anicharem profissionalmente. 


	Para aquales professores mais virados para a expe-riência e inovação tecnológicas e ou educativas, os profes-sores que se identificaram com o movimento informático nas escolas, a segunda fase do Minerva foi uma desilusão. Foi esse estado de espírito que marcou o Congresso Minerva de Bragança, em 1992, sob o signo do «enterro do Minerva», expressão lançada como uma acusação na direcção do topo do Projecto, por não continuar a proporciar condições de trabalho para os militantes e por ter permitido o alastrar do oportunismo na organização Minerva.


	Não é correcto reduzir o movimento informático nas escolas ao Projecto Minerva. Professores houve que, por não terem tido oportunidade de participar no Projecto ou por não o terem querido fazer, nem por isso deixam de se sentir mobilizados para desenvolver actividades informáticas enqua-dráveis dentro das características do movimento e nele participarem, de forma menos organizada e institucional que os professores do Minerva, organizados em torno de inicia-tivas específicas das escolas em que trabalham, de associa-ções científicas de professores com vista ao desenvolvimento da informática nas respectivas áreas de intervenção.








As linhas de fractura 





	As propostas de automatização da escola, da substi-tuição dos professores por máquinas ensinantes, ganham alguma popularidade nos anos setenta, quando Illitch se tornou famoso por pedir a desescolarização da sociedade. Imaginem-se os ganhos no orçamento se se conseguisse reduzir o número de professores ao necessário para produzir os pro-gramas didácticos indispensáveis à alimentação das máquinas ensinantes.


	Esta concepção de ensino anunciava a vantagem, para os alunos, de se poder adaptar aos diversos tempos (ritmo, dia ou noite, Verão ou Inverno) e espaços (escola, biblioteca, casa, emprego) de aprendizagem, sem nunca perderem a mais alta qualidade de ensino disponível e igualitariamente aces-sível a todos. Mas, para os professores, mais que um insulto e a declaração de desprezo pelo seu trabalho tradicional, era uma ameaça de despedimento colectivo. A preocupação docente cresceu, pois têm de reconhecer que não são tão atraentes e manipuláveis quanto os ecrâs de computador ou tão regulares e lógicos quanto os CPU.


	A substituição dos professores por máquinas, porém, pelo menos no estado actual dos mecanismos de automação, não é possível, como o mostraram experiências de introdução de computadores nas escolas anteriores à portuguesa.


	Uma vez encerrado o período utópico, em que a tecno-logia era apresentada como a «salvação da educação», as teorias tecnológicas em educação adoptaram uma filosofia mais moderada, que propunha explorar os usos tecnológicos para «melhorar os métodos de ensino» (cf. Bertrand, 1991: 80), onde, portanto, como foi reclamado tanto pelo despacho que criou o Minerva como pelos dirigentes do Minerva, a sinergia entre as ciências de educação e a tecnologia aparecia como a chave da continuidade da procura de novas aproximações inovadoras e tecnológicas ao sistema educativo.


	A introdução de computadores nas escolas poderia aju-dar, pensava-se, a actualizar e modernizar as atitudes peda-gógicas tradicionais dos professores, conforme preconizavam as ciências da educação. Aos professores, confrontados com a inevitabilidade da informatização da escola, à semelhança do que acontece em toda a sociedade, nomeadamente no espaço reservado das salas de aula, e controlados automaticamente pelos programas didácticos instalados nos computadores, não restaria outra hipótese que passarem a adoptar, ainda que contravontade, as práticas pedagógicas capazes de explorar os recursos didácticos informáticos. Por exemplo, a presença do computador na sala de aula ofereceria aos alunos uma maior margem de manobra e de participação, o que, por si só, obrigaria os professores a reagir no sentido das pedagogias modernas, menos autoritárias e mais centradas na aprendi-zagem dos alunos, tanto aos níveis didáctico e pedagógico como psico-cognitivo (a inteligência artificial estava na moda e as descobertas da psicologia cognitiva sentidas como revolucionárias).


	O movimento informático na escola é herdeiro deste debate. Procura promover uma escola mais capaz de se moder-nizar tecnologicamente, com professores mais dinâmicos e inovadores dos pontos de vista tecnológico e pedagógico, com destreza na manipulação de acessos e fontes de informação e de poder tecnológico e político. Não acredita na possibili-dade de implementação da escola automática, porque ela falhou, mas acredita na possibilidade de mudança automática da escola, isto é, que o poder do computador, o poder do movimento informático, seja capaz de investir na inovação estrutural e estruturante da escola do futuro.








Elaborações ideológicas





	Na sua expressão no interior da instituição escolar, o movimento informático importa, digamos assim, os aspectos ideológicos gerais do movimento social: prioridade ao uti-lizador, liberdade e autonomia na produção e uso da informá-tica, autoformação e promoção da mudança sócio-técnica.


	No contexto escolar, as aplicações destes materiais ideológicos referem-se, concretamente, aos problemas escola-res: ao questionamento da separação epistemológica entre ciências e humanidades, das políticas burocratizadas de controle e promoção da eficácia do sistema educativo, das tarefas escolares quotidianas ou estratégicas. Conforme a situação de cada actor social no campo educativo (buro-cratas, pedagogos, intelectuais, políticos, alunos, pais), assim os diversos elementos ideológicos são mobilizados e articulados, de forma a terem sentido adequado.


	A divisão entre ciências e humanidades relaciona-se directamente com a emergência da racionalidade moderna, laica. A contestação científica do direito intelectual da Santa Sé de determinar a verdade através da inspiração divina foi aliada da contestação humanista contra a centralidade divina. A Terra passou a ser apenas mais um planeta, no quadro de um vasto universo, que nem no centro do sistema solar estava, e os homens começavam a sentir-se mais sós perante uma natureza agressiva e um Deus menos poderoso do que aquele de que costumavam depender.


	A dualidade laica entre ciências e humanidades desenvolveu teorias e orientações culturais e discursivas oponíveis. Umas viradas para a manipulação da natureza, outras viradas para a compreensão do homem. Umas construindo instrumentos de intervenção cada vez mais poderosos contra a natureza, que desde à uns anos se constatou estarem também a atingir a humanidade por via da destruição do seu nicho ecológico que é a Terra, outras procurando desenvolver e ocupar os espaços sócio-afectivos e cognitivos abertos pelo recuo da influência religiosa aos níveis cultural e inte-lectual. Ambos os tipos de conhecimentos se especializaram em diversos modos de actividade, sempre de costas viradas uns para os outros, e não raramente também no seu interior, entre disciplinas afins, emergem demarcações de campos.


	As forças pragmáticas libertadas pela sociedade indus-trial, capitalista, moderna e laica, produziram uma socie-dade de risco (cf. Beck, 1992). As instâncias políticas disponíveis, dado o grande desequilíbrio actual entre os poderes industriais e empresariais a nível mundial e os poderes dos Estados e das organizações internacionais, pouco têm podido fazer para tornar ecologicamente inócuas as forças produtivas (v. Cotrim, 1993). A cooperação entre as instâncias sócio-políticas e culturais, o campo das humani-dades, e as instâncias directamente produtivas, o campo das tecnociências, parece ser uma necessidade que só não é evidente porque a divisão de trabalho herdada não permite conceber pontes para que essa colaboração seja eficaz.


	A escola, enquanto instituição modernizadora que conti-nua a ser, reage a esta situação. Procura favorecer a consciência ambiental, mesmo quando ela não aparece expli-citamente nos programas; procura descobrir formas de coope-ração transdisciplinar e educar os alunos nesse espírito, mesmo quando não se sabe muito bem como fazer e que resul-tados esperar; procura ligações mais directas com outras instituições, no quadro de uma política de abertura ao exte-rior. Mas o peso da dominância ideológica do determinismo tecnológico  - separação radical entre objectivo e subjec-tivo, entendido no mesmo sentido da separação entre material e imaterial -  é confirmado pelos interesses industriais subordinados à lógica capitalista, mesmo quando usam e abusam dos recursos imateriais - marketing, publicidade, comunicação de massas.


	«São as necessidades do desenvolvimento económico e do controle social que determinam, em última instância, a estrutura e o funcionamento dos sistemas educativos» - escreveu Dias de Figueiredo (1989), pai do Projecto Minerva.  «No entanto, no caso da introdução de computadores nas esco-las (...(, a colocação de equipamentos em escolas onde não existiam professores preparados (...( redundou (...( em situações grotescas de distorção pedagógica e de desperdício de recursos.» (Id., ibid.)


	Quando o poder privilegia a mobilização de recursos máquina e não trata da mobilização humana para atingir determinadas metas, nem sempre se sai bem. 


	Como já referimos, a industrialização das escolas mostrou-se um projecto incapaz de ser bem sucedido, nesta fase de desenvolvimento das máquinas e das sociedades. Mas, na prática, a informatização das escolas foi da iniciativa de pessoas que adoptaram as teorias educativas tecnológicas (cf. Bertrand, 1991), que herdaram, como modelo, um tipo de concepção de intervenção escolar, de que não se podem nem sabem facilmente libertar, pois a sua raiz se crava na profundidade da construção epistémica da nossa própria civilização.


	A constatação de fracassos anteriores não foi sufi-ciente para acabar com teorias que, no essencial, ignoram ideologicamente os processos sociais que analisam. O facto de haver um movimento informático que atravessa as escolas, alunos, pais, professores, investigadores, burocratas, polí-ticos, é perfeitamente ignorado por tais ideologias auto-definidas como pragmáticas, mesmo quando não atingem os objectivos que se propuseram.














	No caso do Minerva, campo transdisciplinar e de promo-ção de futuríveis, o controle da inovação educativa foi feito usando a teoria da difusão (ver desenvolvimento na terceira parte deste trabalho), cuja opção é técnico-cien-tífica, tecnocrática �: «É em particular ao nível (da propagação a todo o sistema educativo de um processo de inovação, sem riscos consideráveis de desvirtuação de objectivos e práticas( que a introdução de computadores poderá ter um papel a desempenhar», escreveu Dias de Figuei-redo (1989), o pai do Minerva e engenheiro informático, numa liguagem que reduz a dinâmica do Projecto a um exercício de engenharia de sistemas de informação e de organização, des-valorizando implicitamente a criação ou implementação no terreno da inovação educativa �, que só poderia ser conse-guida com suporte político explícito, nomeadamente e por exemplo, no quadro da reforma educativa.

















QUADRO 1





 Efeitos de mudança esperados pelos professores das amostras


									   (Em percentagem)


 �
1988�
1992�
�
EFEITOS 


DE MUDANÇA�
PROJECTO MINERVA�
REFORMA EDUCATIVA�
PROJECTO MINERVA�
REFORMA EDUCATIVA�
�
Efeitos directos � ...........�
31�
16�
22�
9�
�
Efeitos indirectos ..........�
25�
9�
25�
15�
�
Aproximação à sociedade .....�
32�
8�
25�
9�
�
Cepticismo ..................�
4�
19�
9�
25�
�
Minerva como motor da reforma  �
-�
2�
-�
8�
�
Não acreditam em mudanças ... �
8�
46�
19�
34�
�






	Os professores inquiridos por nós acreditam mais nas potencialidades de mudança do Projecto Minerva que da reforma educativa, que estava a ser lançada em 1988 e já estava em marcha em 1992.


	A ideia de difundir as inovações educativas através de um sistema de computadores não é a única perspectiva de mudança do sistema educativo sugerida pelas teorias tecnoló-gicas. É até das menos conhecidas. Alfabetização informá-tica, ensino individualizado e à distância, actualização escolar em relação aos ambientes de trabalho actuais, formação profissional e vocacional, ensino de novas abor-dagens cognitivas, etc., correspondem a outras tantas dimensões de mudança educativa com participação tecnológica, umas mais conseguidas que outras. Nelas se investem interes-ses específicos eventualmente relacionáveis com processos de informatização das escolas.


	Na prática, trata-se de uma constelação de lutas, não apenas ideológicas, para o controle e promoção das inovações educativas, em que o movimento informático tem uma inter-venção particular. Com esta rede de campos de actuação actuais ou virtuais, o movimento informático escolar tem oportunidade de se afirmar e de se institucionalizar de formas tão diversas como aquelas que os seus sujeitos e protagonistas sejam capazes de imaginar e realizar. 


	São a consciência e a vontade de protagonismo dos professores do movimento informático envolvidos no Projecto Minerva que produzem alguma ansiedade, já que as metas imaginadas, como vimos na primeira parte deste trabalho, não são cumpridas com a rapidez anunciada e desejada. Por outro lado, mesmo quando não se exprimem pública e ideologi-camente, os opositores ao desenvolvimento do movimento exis-tem e actuam. Porque o movimento informático se autoconcebe como consensual, ingenuamente, e socialmente neutro, tecno-craticamente, tem dificuldade em encarar formas de identifi-cação dos adversários e em produzir estratégias de luta contra eles. 


	Enquanto se concentram na tecnologia e se não dispõem a usar a análise social para definir estratégias de actuação, resta-lhes esperar que as coisas se componham, que a resis-tência à mudança se desvaneça, que o tecno-optimismo, fundado no poder de afirmação e inovação das indústrias que compõem o mundo informático, se justifique. Como escreveu Dias de Figueiredo (1989), «(os computadores( não serão, por certo, uma poção mágica para todos os males da educação», mas «começam (...( a ser tranquilamente assimilados pela realidade escolar» num processo de informatização inelu-tável, independentemente de formas e conteúdos.


	A eficácia deste tipo de discurso para baixar a ansiedade dos professores empenhados no Projecto Minerva não foi grande, a ter em conta a situação vivida, três anos depois, no Congresso Minerva de Bragança, acima referido, e a necessidade que o Ministério sentiu de, durante os dois anos seguintes, manter em actividade o Projecto, sem outra finalidade que não fosse a de arrastar a decisão final de o liquidar sem substituto, como veio a acontecer em 1994.








Desafios colectivos e provas





	Com a difusão dos computadores nas escolas, a desmis-tificação das ideias de senso comum sobre o que são os computadores e a mudança das escolas e das pedagogias emergiria naturalmente à medida que o trabalho de informa-tização se fosse realizando, pensava-se no seio do movimento informático que apostou no Minerva, adoptando uma concepção de caixa preta para os contornos sociais e políticos da execução do Projecto e um voluntarismo tecnocrático e optimista.


	A mudança nas escolas e nas pedagogias não ocorreu nem parecia estar em vias de ocorrer. A desmistificação da ideia de senso comum do que eram os computadores evoluiu mais em função das práticas informáticas privadas do que através da acção escolar, sem recursos nem competências para atingir todos os alunos, nem mesmo todos os professores. A difusão de computadores nas escolas revelou-se insuficiente e fez surgir o sentimento de que os recursos a disponibilizar serão sempre escassos para a população escolar ou, se o não forem, irão exigir esforços de manutenção técnica difíceis de suportar pelos professores.


	Os processos de informatização das escolas vão conti-nuar, mas as expectativas dos professores saíram frustradas, não apenas porque viram o seu trabalho ser interrompido sem ter chegado a uma conclusão, sem ter sido avaliado, sem ter sido profissionalmente valorizado, mas também porque as consequências práticas do seu labor técnico, afinal, não tiveram o impacte social e escolar por que aspiraram e que lhes fora ideologicamente garantido.


	Entretanto, com a institucionalização do movimento, através do Projecto Minerva, os desafios e as metas trans-formaram-se, reduzindo a linguagem utópica inicial a uma linguagem burocrática, as ambições de mudança a actividades institucionais, a participação de «todos quantos (...( se queiram empenhar numa solução racional e concertada para a introdução das tecnologias de informação no sistema educativo» (cf. Ponte, 1994: 82) à selecção ministerial dos professores que poderão trabalhar nas diversas tarefas: formação informática de professores, introdução de temas informáticos e didácticos de base informática nos currí-culos, construção de centros de recursos didácticos com meios informáticos, formação vocacional dos futuros técnicos de informática e de outros técnicos que precisam de traba-lhar com computadores.


	A fase do entusiasmo expontâneo de alguns professores e alunos, que deixou curiosos muitos outros professores e alunos, esfumou-se. Acabaram também os receios, que hoje todos percebem como infundados, de mudanças no sistema escolar devido à informatização.


	Hoje em dia, nas escolas, compreende-se, mais fácil e generalizadamente, que o processo de informatização da sociedade é moroso, dependente das vontades e capacidades de uso dos diversos actores sociais, das condições técnicas dessa utilização e das relações estruturais entre interesses diverso de investimentos, também diversos, nos campos de intervenção do movimento informático. A meta da desmistifi-cação dos computadores pode dizer-se que está mais próxima de ser atingida, só que, ao contrário do que se poderia supor inicialmente, não foi um processo organizado pela escola e transferido, através da aprendizagem, para o resto da sociedade. 








	Os desafios iniciais podem permanecer na consciência de quem neles acreditou, mas, para estes poderem continuar a acreditar neles, não mais é possível esperar pela sua realização automática, sem interferência humana directa e contraditória. As provas de que é necessário esforço, estratégia e até sorte já foram vividas por muitos dos que se empenharam no Minerva.








Projecto de gestão e metas





	A capacidade de produção de uma definição objectiva de um projecto de gestão para a sociedade e, neste caso particular, para as escolas e o sistema escolar, por parte do movimento informático, é prejudicada pelo predomínio das perspectivas tecnocráticas, incapazes de conceber teorica-mente os contextos sociais em que os processos de informa-tização se desenvolvem e avessas a aceitar propostas nesse sentido.


	Por isso, tanto os projectos de gestão como as metas propostos pelo movimento são móveis, apenas orientados pela vontade de encontrar formas de legitimação para a presença e uso dos computadores.


	Cada elemento do movimento é livre de conceber as suas próprias prioridades, seja ao nível dos projectos de gestão seja ao nível das metas, sem que isso pareça conflitual e muito menos contraditório. A ambição do movimento é conse-guir atingir rápida e facilmente (na verdade automatica-mente) metas como a alfabetização informática, a formação de profissionais de informática e outros profissionais informa-ticamente formados nos cursos vocacionais, a racionalização dos circuitos burocráticos do sistema educativo, a valori-zação do trabalho didáctico e pedagógico dos professores, a facilitação da aprendizagem dos alunos, a mudança do funcio-namento das escolas, incluindo a sua actualização em relação à sua familiaridade com os computadores  - à luz do que acontece nos quadros sociais laborais -, a promoção e controle da inovação educativa.


	No final, resta como referência um conjunto, não neces-sariamente coerente e dificilmente hierarquizado, de ideias, desejos e projectos, como se pode apreciar de forma prati-camente exaustiva em Toffler (1980), em relação à sociedade informática.


	O movimento social, ao confrontar-se com as tarefas concretas da sua ambição institucionalizante, para não se tornar indiferenciado no meio institucionalizado, para não sucumbir, terá necessariamente de desenvolver as suas defi-nições de projecto e metas. O movimento informático tem condições, tem tempo, para o fazer, enquanto os computadores continuarem a ser cada vez mais eficazes, atraentes e baratos.





	� Professoras de Letras entrevistadas deram como a razão que as mobilizou para os trabalhos de informatização das escolas precisamente o facto de não quererem deixar tal tarefa exclusivamente na mão dos professores de Ciências.


	� Outros protagonistas preocuparam-se em manter presente no seu discurso uma componente pedagógica, como o Prof. João Ponte, sem su-cesso, como o próprio reconheceu no seu balanço do Projecto (Ponte, 1994).


	� Consultar o anexo 1 para especificações da forma como foram pro-duzidos os números e as categorias aqui expostos.
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